
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.114 - MG (2016/0139357-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS-CEMIG 
ADVOGADOS : FELIPE LOBATO CARVALHO MITRE  - MG098741 

 ANA ELIZA SOUZA COELHO JACOME E OUTRO(S) - 
MG101621 

 ROBERTA ESPINHA CORREA  - MG050342N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : LUCIÈNNE PITCHON E OUTRO(S) - MG059494 
INTERES.  : CEMIG DISTRIBUICAO S.A 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/73. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SUSPENSÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 151, II E V DO CTN. DECISÃO DO ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário com base nos arts. 151, V, do CTN, e 798 do CPC, tendo o 
julgador abordado a questão, consignando: "Por outro norte, o art. 151, do 
CTN dispõe acerca da possibilidade de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. O inciso II do referido artigo prevê tal suspensão quando ocorre o 
depósito integral do montante devido. Sem dúvida, o depósito é direito do 
contribuinte, desde que seja integral e em dinheiro, consoante jurisprudência 
pacificada na Súmula n° 112 do egrégio Superior Tribunal de Justiça: (...) 
Portanto, em conformidade com o art. 151, do CTN e Súmula n° 112 do STJ, 
é necessário o depósito em dinheiro, pois o rol do referido artigo é taxativo. 
Nem mesmo o seguro garantia se iguala ao depósito de valor, ante as 
especificidades daquele."

II - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

III - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73.

IV - No tocante ao art. 151, II e V do CTN, o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual é inviável a 
equiparação do seguro garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em 
dinheiro e integral para efeito de suspensão de exigibilidade do crédito não 
tributário ou tributário. Nesse sentido: AgRg na MC 25.104/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
25/05/2016; REsp 1.637.094/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016i; REsp 
1.260.192/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.114 - MG (2016/0139357-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS-CEMIG, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. ART. 
526 DO CPC. DILIGÊNCIA CUMPRIDA. SUCUMBÊNCIA. INTERESSE 
RECURSAL PRESENTE. LIMINAR. FUMUS BONI IURIS AUSENTE. 
INDEFERIMENTO MANTIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cumprida a diligência determinada no art. 526 do CPC, resta, neste 
aspecto, patente a admissibilidade do agravo de instrumento.

2. O interesse recursal é determinado pela sucumbência do recorrente. 
Indeferido o pedido liminar, é clara a sucumbência.

3. Para a concessão de liminar exige-se a presença do fumus boni iuris e 
do periçulum in mora.

4. A ausência de um dos requisitos inviabiliza a concessão da liminar.
5. O art. 151, do CTN dispõe acerca da possibilidade de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário. O inciso II do referido artigo prevê tal suspensão 
quando ocorre o depósito integral do montante devido.

6. Ademais, o egrégio Superior Tribunal de Justiça pacificou mesmo 
entendimento através da Súmula n° 112.

7. Nem mesmo o seguro garantia se iguala ao depósito de valor, ante as 
especificidades daquele e a taxatividade do rol previsto no art. 151 do CTN.

8. Eventual substituição da penhora só seria possível com a anuência do 
credor.

9. Agravo de instrumento conhecido e não provido, mantido o 
indeferimento da liminar e rejeitadas três preliminares.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação ao art. 535 do 

CPC/1973, pois o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca da suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário com base nos arts. 151, V, do CTN, e 798 do CPC.

Alega contrariedade do art. 151, II e V do CTN, sustentando que o crédito 
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tributário pode ter sua exigibilidade suspensa não só pelo depósito do montante integral, mas 

também pela concessão de medida liminar ou de tutela antecipada para evitar que o devedor 

suporte as consequências da equiparação à condição de inadimplente.

Aduz, por fim, que a atual orientação jurisprudencial aceita o seguro garantia, 

seja em substituição para garantia da execução fiscal, seja para suspender a exigibilidade do 

crédito tributário.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário com base nos arts. 151, V, do CTN, e 798 do 

CPC, tendo o julgador abordado a questão, consignando: 

Por outro norte, o art. 151, do CTN dispõe acerca da possibilidade de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário. O inciso II do referido artigo prevê 
tal suspensão quando ocorre o depósito integral do montante devido.

Sem dúvida, o depósito é direito do contribuinte, desde que seja integral e 
em dinheiro, consoante jurisprudência pacificada na Súmula n° 112 do egrégio 
Superior Tribunal de Justiça:

(...)
Portanto, em conformidade com o art. 151, do CTN e Súmula n° 112 do 

STJ, é necessário o depósito em dinheiro, pois o rol do referido artigo é taxativo. 
Nem mesmo o seguro garantia se iguala ao depósito de valor, ante as especificidades 
daquele.

Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 
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Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

No tocante ao art. 151, II e V do CTN, o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual é inviável a equiparação do seguro 

garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e integral para efeito de 

suspensão de exigibilidade do crédito não tributário ou tributário.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. 
SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA APRESENTADA EM  MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO QUESTIONADO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO 
EM  DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA. SÚMULA 112/STJ. FUMAÇA DO 
BOM DIREITO NÃO EVIDENCIADA.

1. É possível a formulação de medida cautelar atípica diretamente no STJ, 
considerando o permissivo contido no art. 800, parágrafo único, do CPC/73 (art. 
299, parágrafo único, do novo CPC/2015).

2.  Ausente, na espécie, o fumus boni iuris, pois, a teor da Súmula 
112/STJ, "O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for 
integral e em dinheiro", não sendo possível, em contexto de mandado de segurança, 
fundar a pretendida substituição nos arts. 9º, II e § 3º e 15, I, da Lei nº 6.830/80, 
sem que sucumba a própria suspensão da exigibilidade do crédito, de que cuida o art. 
151, II, do CTN.

4. Agravo regimental  a que se nega provimento.
(AgRg na MC 25.104/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. ART. 15, I, DA LEF. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO QUANTITATIVA. RETORNO DOS AUTOS PARA ANÁLISE DOS 
AUTOS.

1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 9/3/2016, dispõe: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

2. O acórdão recorrido consignou que" inexistindo amparo legal, para a 
nova substituição da garantia,  pretendida pelo agravante, seu indeferimento deve ser 
mantido".

3.  O art. 15, I, da LEF, dispõe que: "Art. 15 - Em qualquer fase do 
processo,  será deferida pelo Juiz: I - ao executado, a substituição da  penhora  por  
depósito  em  dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia".

4.  No  referido  artigo  não há limitação quantitativa, isto é, não define a 
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quantidade de vezes que é possível efetuar a substituição da  penhora,  razão  pela  
qual  cabe  à autoridade judicial fazer a devida análise, caso a caso.

5. Em regra geral, não há vedação para a substituição de fiança pelo 
seguro-garantia, pois as garantias são equivalentes, o que não ocorreria na hipótese 
de substituição de dinheiro depositado judicialmente por fiança ou seguro-garantia, 
caso em que a substituição, em regra, seria inadmissível em razão do entendimento 
da Primeira Seção nos EREsp 1.077.039/RJ.

6. Superado o fundamento quanto  à limitação quantitativa, os autos devem 
os autos retornar a origem para que se verifique, no caso concreto, se o seguro 
garantia reúne condições  objetivas  (liquidez, capacidade  financeira  da instituição  
seguradora,  entre  outras)  para  substituir  a fiança bancária.

7. Recurso Especial provido nos termos acima explicitados .
(REsp 1.637.094/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016i).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM DINHEIRO POR 
SEGURO GARANTIA JUDICIAL, EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 945.037/AM, decidiu pela 
impossibilidade de movimentação dos depósitos judiciais de tributos antes do trânsito 
em julgado do processo a que se encontram vinculados (DJe de 3.8.2009).

2. O seguro garantia judicial, assim como a fiança bancária, não é 
equiparável ao depósito em dinheiro para fins de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor da Súmula 
112/STJ. Nesse sentido: REsp 1.156.668/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
10.12.2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC.

3. Como bem observou o juiz da primeira instância, revela-se inaplicável, in 
casu (para suspender a própria exigibilidade do crédito tributário), o disposto no § 2º 
do art. 656 do CPC, invocado para arrimar a pretensão de substituição do depósito 
em dinheiro por seguro garantia judicial, porquanto não se trata de simples 
requerimento de substituição de penhora nos autos de lide executiva, mas sim de 
pedido formulado em ação anulatória de débito fiscal.

Pelo mesmo motivo de não se tratar de processo de execução, é inaplicável 
ao caso o art. 620 do CPC.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.260.192/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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